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TST reconhece atuação sindical até 

em ações de um trabalhador 
 

Decisão vinculante permite que sindicatos defendam 
direitos individuais e coletivos em todas as fases do 

processo, sem autorização do empregado 
 

 
 

O Pleno do TST (Tribunal Superior do Trabalho) 
decidiu, nesta segunda-feira (28), que os sindicatos 

podem defender direitos dos integrantes da categoria 
que representam em todas as etapas do processo — 

https://cnti.org.br/html/Smulher/2026/OutubroRosa2026.pdf
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do julgamento à liquidação e execução — mesmo 
quando a ação envolve apenas 1 trabalhador. 
 

A tese, aprovada em julgamento de recurso repetitivo 
— processo escolhido para representar vários outros 
que discutem a mesma questão jurídica no STJ —, 
deverá orientar as decisões da Justiça do Trabalho em 
todas as instâncias. 
 
Pelo entendimento, a necessidade de identificar os 

beneficiários ou calcular individualmente os valores 
devidos não impede a atuação sindical. A decisão foi 

tomada no julgamento do Tema 27, a partir de ação 
movida pelo Sindicato dos Bancários de Apucarana 
(PR) e Região contra o Itaú Unibanco. 
 
CASO CONCRETO 

 
O processo trata de empregado que reivindicou o 
cumprimento de regras de progressão funcional 
previstas em norma do antigo Banestado (Banco do 
Estado do Paraná), sucedido pelo Itaú. O sindicato 
pediu reajustes salariais e promoções automáticas por 

antiguidade e mérito, no mínimo a cada 3 anos. 
 
A Vara do Trabalho extinguiu a ação sem analisar o 
mérito, por entender que as condições específicas do 
empregado deveriam ser examinadas em processo 

individual. O TRT-9 (Tribunal Regional do Trabalho da 
9ª Região), no Paraná, manteve a decisão. 

 
O caso chegou à Sétima Turma do TST, que propôs a 
instauração de incidente de recursos repetitivos para 
definir os limites da atuação sindical. A SDI-1 acolheu 
a proposta e encaminhou o tema ao Pleno. 
 
DIREITO DE REPRESENTAÇÃO 

 
Relator do incidente, o ministro Alberto Bastos 
Balazeiro afirmou que a Constituição assegura aos 
sindicatos ampla legitimidade para defender direitos e 
interesses da categoria, inclusive os individuais. 
 

Ele também citou o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal no Tema 823, que reconhece a 
possibilidade de atuação sindical nas fases de 
liquidação e execução, sem autorização individual dos 
trabalhadores. 
 
Para Balazeiro, a decisão do STF fortaleceu os 

mecanismos de proteção dos direitos sociais e 
individuais dos trabalhadores e não permite restringir 
a representação sindical em razão da necessidade de 
apuração individual dos direitos. 
 
O ministro ressaltou que a identificação dos 
beneficiários e a quantificação dos valores podem ser 

feitas posteriormente, nas fases de liquidação e 

execução. Segundo ele, privilegiar a solução coletiva 
evita que centenas ou milhares de trabalhadores 
precisem abrir ações individuais após o 

reconhecimento de direito comum. 
 
“A tendência mais moderna no processo coletivo é a 
de se prestigiar não apenas a execução coletiva, mas 
aquela que é feita sem qualquer intervenção dos 
membros da categoria”, afirmou. 
 

TESE APROVADA 
 

A tese vinculante estabelece que as entidades 
sindicais têm “ampla e irrestrita legitimidade 
extraordinária” para defender interesses individuais ou 
coletivos da categoria, independentemente de 
autorização, em favor de associados e não associados, 

de grupos ou de 1 único trabalhador, nas fases de 
conhecimento, liquidação e execução. 
 
Também determina que questões particulares — como 
a inclusão de um trabalhador no grupo beneficiado ou 
o cálculo dos valores devidos — não impedem o 

processamento de ações coletivas ou execuções 
propostas por sindicatos. 
 
Ficaram vencidos os ministros Caputo Bastos, Ives 
Gandra Martins, Sergio Pinto Martins, Dezena da Silva 

e Amaury Rodrigues, além da ministra Morgana de 
Almeida. 

 
BALANÇO DO TRIBUNAL 
 
No início da sessão, o presidente do TST, ministro 
Vieira de Mello Filho, apresentou resumo do relatório 
de gestão. De janeiro a agosto, a Corte Trabalhista 
recebeu quase 359 mil processos e julgou cerca de 

357 mil, alta de 18,8% em relação ao mesmo período 
do ano passado. 
 
Apesar do aumento da demanda, o acervo caiu em 
mais de 23 mil processos. Os casos com mais de 6 
anos de tramitação passaram de 11.842 para 

aproximadamente 7 mil. 

 
O presidente também destacou iniciativas para 
consolidar o TST como corte de precedentes e ações 
de Justiça itinerante, além de avanços em proteção de 
dados, inteligência artificial, transformação digital, 
sustentabilidade, integridade e transparência. Atribuiu 

os resultados ao trabalho conjunto de ministros, 
servidores e equipes do Tribunal. 
 
Processo: IncJulgRREmbRep-0002061-71.2019.5.09.0653 
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Nova cartilha da Justiça do Trabalho 

traz alertas sobre saúde mental e 
riscos psicossociais no trabalho 

 

Material, desenvolvido por meio de uma parceria entre 
o TST e a Universidade de Brasília, destaca fatores de 

risco no cotidiano, sinais de alerta de estresse e a 

importância do direito à desconexão 
 

 
 

A Justiça do Trabalho lançou, nesta segunda-feira 
(28), a cartilha Saúde Mental no Trabalho, como parte 
da campanha institucional “Sua saúde é a fronteira 
que o trabalho não pode atravessar”. A iniciativa foi 
desenvolvida por meio de uma parceria entre o 

Tribunal Superior do Trabalho (TST) e a Universidade 
de Brasília (UnB). A publicação reúne orientações para 

prevenção de riscos psicossociais, com informações 
sobre situações que podem afetar o bem-estar dos 
trabalhadores e medidas para promover ambientes 
saudáveis. 
 
O material apresenta os principais pontos da Norma 

Regulamentadora nº 1 (NR-1), que estabelece a 
necessidade de identificação e gerenciamento dos 
riscos psicossociais relacionados ao trabalho. Nesta 
perspectiva, a saúde mental está associada à 
qualidade de vida, à segurança, às relações 
profissionais e à capacidade de tomada de decisões. 
 

Sinais de alerta 

Entre os fatores que podem contribuir para o 
sofrimento relacionado ao trabalho estão o excesso ou 
a ausência de demandas, jornadas prolongadas, 
dificuldades nas relações profissionais, falhas na 
organização das atividades, falta de reconhecimento e 
isolamento. A presença desses fatores não significa, 

necessariamente, o desenvolvimento de um 
transtorno, mas indica a importância de avaliar o 
ambiente e adotar medidas preventivas. 
 
A cartilha também aborda a síndrome de burnout, um 
distúrbio de esgotamento físico e mental provocado 

pelo estresse crônico associado ao trabalho. Entre os 
sinais de atenção estão irritabilidade, ansiedade, 

cansaço persistente, alterações no sono, dores 
frequentes, dificuldade de concentração, redução do 
rendimento e afastamento do convívio social. 

 
Outro tema é o direito à desconexão. A publicação 
orienta sobre a importância de respeitar períodos de 
descanso, como intervalos, férias e folgas. O direito à 
desconexão é apresentado como uma medida de 
preservação da qualidade do trabalho. 
 

Confira todas as informações na Cartilha Saúde Mental 
no Trabalho. 

 
Parceria com a UnB 
A produção da cartilha integra a parceria entre o TST 
e a UnB para desenvolvimento da campanha 
institucional “Sua saúde é a fronteira que o trabalho 

não pode atravessar”. A campanha foi produzida por 
estudantes de Comunicação Organizacional da 
Faculdade de Comunicação da Universidade de 
Brasília, a partir de um desafio apresentado pelo 
Tribunal. O material contou com revisão técnica do 
Programa Trabalho Seguro, da Justiça do Trabalho. 

Fonte: TST 

 

 
Novo Caged: Emprego formal  

gera 165,8 mil vagas em agosto  

e acumula 1,13 milhão de  
postos no ano 

 

Foto: Tirza Bráz / MTE 

O mercado formal de 
trabalho apresentou, em 
agosto, saldo positivo de 
165.827 novos postos de 
trabalho, resultante de 

2.294.563 admissões e 
2.128.736 desligamentos no 

mês. Com esse resultado, o estoque de empregos 
alcançou 48.244.696 vínculos em agosto e acumula, 
no ano (janeiro a agosto), saldo de 1.134.033 postos 
de trabalho, com crescimento de 2,41%. 

 

No acumulado do ano, houve elevação do emprego 
nos cinco grandes grupamentos de atividades 
econômicas do país. O maior crescimento do emprego 
ocorreu no setor de Serviços, com saldo de 697.859 
postos formais de trabalho (+3,05%), seguido pela 
Construção, com saldo de 200.431 (+6,79%). 

 
O saldo em agosto também foi positivo nos cinco 
grandes grupamentos, com destaque para o setor de 
Serviços (+110.346), Construção (+20.848), 
Indústria (+16.613), Comércio (+16.565) e 
Agropecuária (+1.452). O crescimento ocorreu 
também nos 24 estados, com destaque, em valores 

absolutos, para São Paulo (+42.533), Rio de Janeiro 

https://www.tst.jus.br/documents/d/guest/cartilha_saude-mental-unb_tst
https://www.tst.jus.br/documents/d/guest/cartilha_saude-mental-unb_tst
https://www.tst.jus.br/documents/d/guest/cartilha_saude-mental-unb_tst
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(+20.886) e Pernambuco (+13.428). Em termos 
relativos, os maiores crescimentos foram registrados 
na Paraíba (+1,59%), no Amapá (+1,38%) e no Rio 

Grande do Norte (+0,92%). 
 
Dos postos de trabalho gerados, 73,5% correspondem 
a vínculos típicos (+121.964) e 26,5% a vínculos não 
típicos (+43.863), majoritariamente trabalhadores 
com jornada igual ou inferior a 30 horas (+40.661) e 
aprendizes (+17.637). 

 
Emprego no ano 

Considerando a geração de empregos no acumulado 
de 2026, os dados do Novo Caged apresentam 
crescimento de 2,41% no emprego no ano, que 
acumula, até agosto de 2026, um total de 1.134.033 
postos gerados. O crescimento foi verificado em todos 

os setores da economia, sendo mais forte no setor de 
Serviços, com 697.859 postos e crescimento de 
3,05%; na Construção, com 200.431 postos e 
crescimento de 6,79%; e na Indústria, com 170.442 
postos e crescimento de 1,90% no ano. A 
Agropecuária apresentou saldo positivo de 56.024 

postos (+3,09%), e o Comércio, de 9.300 empregos 
(+0,09%). 
 
Nos últimos 12 meses, de setembro de 2025 a agosto 
de 2026, o emprego cresceu 887.708 postos 

(+1,87%). 
 

Unidades da Federação 
Os estados com maior saldo no acumulado do ano 
foram São Paulo (+306.883), Minas Gerais 
(+123.176) e Rio de Janeiro (+77.670). Em termos 
relativos, as maiores variações foram registradas no 
Amapá (+6,30%), Piauí (+4,27%) e Acre (+4,09%). 
 

Grupos Populacionais 
O saldo em agosto foi positivo para homens 
(+81.838) e mulheres (+83.989) e apresentou saldo 
de +128.997 para a população de até 24 anos. 
Pessoas com nível médio completo apresentaram o 
maior saldo (+100.939), seguidas por aquelas com 

nível médio incompleto (+23.651). Os demais níveis 

de instrução totalizaram saldo positivo de +41.237. 
Pardos (+117.830), brancos (+38.401), pretos 
(+19.062) e indígenas (+242) obtiveram saldos 
positivos no mês. 
 
Salários 

O salário médio real de admissão em agosto de 2026 
alcançou R$ 2.410,74, mostrando estabilidade em 
relação a julho de 2026 (R$ 2.411,48). Na 
comparação com agosto de 2025 (R$ 2.386,43), o 
salário médio real de admissão aumentou R$ 24,31 
(+1,02%). 

Fonte: MTE 

 

MPT registra 463 denúncias de 

assédio eleitoral em 2026 
 

 

O Ministério Público do 
Trabalho contabilizou 463 
denúncias de assédio eleitoral 

no ambiente profissional em 
2026, com São Paulo 
liderando registros, somando 
59 casos oficialmente. 

 

Em seguida, Rio de Janeiro registrou 50 denúncias, 

enquanto Minas Gerais contabilizou 47. Somente em 
setembro, o MPT recebeu 199 relatos dessa prática 
ilegal oficialmente. 
 
Segundo o MPT, assédio eleitoral ocorre quando 
alguém usa relações de trabalho para influenciar ou 
constranger orientação política, manifestação eleitoral 

ou voto dos trabalhadores diretamente. 
 
Além disso, a prática pode envolver ameaças, 
promessas de benefícios, discriminação ou cobrança 
de apoio político, inclusive por e-mails, intranets e 
outros ambientes profissionais virtuais. 
 

“O ambiente de trabalho não é um espaço para a 
prática de propaganda eleitoral”, afirma o procurador 

do Trabalho Igor Souza Gonçalves, coordenador 
nacional responsável. 
 
Saiba identificar e denunciar 

Entre as situações investigadas estão exigência de 
símbolos eleitorais, reuniões para orientação política, 
convocação para campanhas, pesquisas sobre 
intenção de voto e escalas direcionadas 
indevidamente. 
 
- Exigência do uso de uniforme, camiseta, boné ou 

outros símbolos associados a uma candidatura; 
- realização de reuniões no trabalho para 
apresentação de candidatos ou orientação política; 
- convocação de trabalhadores para campanhas, 
postagens ou abaixo-assinados eleitorais; 

- definição de escala e local de trabalho no dia da 
eleição para favorecer trabalhadores que declarem 

apoio a determinado candidato; 
- realização de pesquisas ou enquetes sobre intenção 
de voto no ambiente de trabalho. 
 
Por fim, qualquer pessoa pode denunciar ao MPT e 
apresentar mensagens, e-mails, publicações, 

documentos, imagens, áudios, vídeos, registros 
internos e informações fornecidas por eventuais 
testemunhas. 

Fonte: Rádio Peão Brasil 

 


